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RESUMO 

 

A presente dissertação aborda a administração pública digital e sua interação com 

políticas públicas de inovação, com foco na implementação e impacto dos laboratórios 

de inovação no Brasil, conforme previsto pela Lei nº 14.129/2021, Lei do Governo 

Digital. O objetivo principal do estudo é investigar os laboratórios de inovação, 

inseridos na Lei do Governo Digital, como instrumento relevante da política pública de 

inovação no Brasil, analisando experiências, anteriores e posteriores à Lei, de 2021, 

especialmente no âmbito do governo federal. A pesquisa está ancorada no contexto 

do constitucionalismo contemporâneo e nas normas relacionadas à digitalização e 

inovação, partindo da Constituição Federal de 1988, com destaque da Lei do Governo 

Digital como marco recente, sendo o problema que a conduz: considerando-se as 

experiências desenvolvidas, em nível federal, incluindo as áreas que se concentram, 

os principais parceiros, os setores públicos que mais tem se beneficiado, os 

investimentos públicos e os benefícios produzidos aos cidadãos brasileiros, os 

laboratórios de inovação têm se mostrado um instrumento exitoso no âmbito da 

implementação da política pública de inovação no Brasil? O estudo adota uma 

metodologia hipotético-dedutiva, trabalhando com a hipótese de que os laboratórios 

de inovação têm se mostrado ferramentas eficazes na promoção da inovação na 

administração pública. Para testar essa hipótese, foram analisadas leis e 

regulamentos, revisada a literatura existente e examinadas experiências concretas de 

laboratórios de inovação no âmbito federal. A partir dos estudos realizados, tem-se 

que os laboratórios de inovação, ao promoverem a colaboração entre o governo, o 

setor privado e a sociedade civil, têm contribuído significativamente para a eficiência 

e transparência na administração pública. Além disso, essas iniciativas têm facilitado 

o desenvolvimento de soluções inovadoras para problemas públicos, ampliado a 

participação cidadã e incentivado a criação de novos modelos de gestão. Os 

laboratórios de inovação se mostram como importantes instrumentos estratégicos na 

política pública de inovação, destacando-se que, apesar de serem relativamente 

recentes, têm demonstrado potencial para gerar impactos positivos substanciais.  

 

Palavras-chave: Administração Pública Digital; Colaboração público-privada; 

Inovação; Laboratórios de inovação; Políticas públicas; 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation addresses digital public administration and its interaction with public 

innovation policies, focusing on the implementation and impact of innovation 

laboratories in Brazil, as established by Law No. 14.129/2021, the Digital Government 

Law. The main objective of the study is to investigate innovation laboratories, as 

provided for in the Digital Government Law, as a relevant instrument of public 

innovation policy in Brazil, analyzing experiences before and after the enactment of 

the 2021 law, particularly at the federal government level. The research is anchored in 

the context of contemporary constitutionalism and the regulations related to 

digitalization and innovation, starting from the 1988 Federal Constitution, with the 

Digital Government Law highlighted as a recent milestone. The guiding research 

question is: considering the experiences developed at the federal level, including the 

areas of focus, key partners, public sectors that have benefited the most, public 

investments, and the benefits generated for Brazilian citizens, have innovation 

laboratories proven to be a successful instrument in the implementation of public 

innovation policy in Brazil? The study adopts a hypothetical-deductive methodology, 

working with the hypothesis that innovation laboratories have proven to be effective 

tools in promoting innovation in public administration. To test this hypothesis, laws and 

regulations were analyzed, existing literature was reviewed, and concrete experiences 

of innovation laboratories at the federal level were examined. The findings indicate that 

innovation laboratories, by fostering collaboration between the government, the private 

sector, and civil society, have significantly contributed to efficiency and transparency 

in public administration. Additionally, these initiatives have facilitated the development 

of innovative solutions to public problems, expanded citizen participation, and 

encouraged the creation of new management models. Innovation laboratories have 

emerged as important strategic instruments in public innovation policy, standing out 

for their potential to generate substantial positive impacts, despite their relatively recent 

implementation. 

 

Keywords: Digital Public Administration; Public-Private Collaboration; Innovation; 

Innovation Labs; Public Policies. 
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1    INTRODUÇÃO 

 

As profundas transformações tecnológicas das últimas décadas têm impactado 

de maneira significativa as formas de organização e atuação do Estado, exigindo uma 

reestruturação das práticas administrativas e dos modelos de governança pública. 

Nesse cenário, a incorporação das tecnologias digitais e a busca pela inovação 

tornaram-se essenciais para que a administração pública possa atender às demandas 

de uma sociedade cada vez mais conectada e exigente. A transformação da 

administração pública para a “administração pública digital” representa não apenas 

uma resposta às pressões por maior eficiência e transparência, mas também um 

esforço para inserir o governo no contexto de inovação contínua que caracteriza a era 

digital. 

Um marco importante nessa trajetória de modernização do setor público no 

Brasil foi a promulgação da Lei nº 14.129/2021, conhecida como Lei do Governo 

Digital. A norma estabelece diretrizes para a digitalização dos serviços públicos e 

introduz uma série de princípios voltados à desburocratização, ao aumento da 

eficiência administrativa e à promoção da inovação. A Lei incentiva a participação 

cidadã e fomenta a criação de laboratórios de inovação, ambientes colaborativos que 

reúnem diferentes atores, incluindo servidores públicos, empresas privadas e a 

sociedade civil, com o objetivo de desenvolver soluções inovadoras para os desafios 

da gestão pública. Os laboratórios de inovação, por sua vez, têm como missão 

principal transformar a maneira como o Estado opera, incorporando práticas mais 

ágeis, transparentes e participativas, ao mesmo tempo que buscam aumentar a 

qualidade dos serviços prestados ao cidadão. 

A presente dissertação parte da compreensão da configuração das políticas 

públicas no Brasil, que assumem um protagonismo relevante em relação à atuação e 

aos compromissos do Estado após 1988. A Constituição Federal de 1988 é marco do 

constitucionalismo contemporâneo no Brasil e introduziu uma série de avanços no que 

se refere à proteção de direitos fundamentais e à promoção de políticas públicas 

voltadas ao bem-estar social. As transformações que a era digital tem imposto em 

relação às administrações públicas e também a sua forma de concretizar os objetivos 

constitucionais tem como marco principal no Brasil a Lei do Governo Digital (Lei nº 

14.129/2021), que entrou em vigor no final de junho de 2021 e estabelece as bases 

para a transição da administração pública brasileira para a era digital, criando um 



ambiente normativo favorável ao desenvolvimento de inovações voltadas à melhoria 

da gestão pública. 

Neste contexto, o trabalho se concentra na investigação dos laboratórios de 

inovação enquanto instrumento relevante na implementação da política pública de 

inovação no Brasil, sendo conduzida pelo problema: considerando-se as experiências 

desenvolvidas, em nível federal, incluindo as áreas que se concentram, os principais 

parceiros, os setores públicos que mais tem se beneficiado, os investimentos públicos 

e os benefícios produzidos aos cidadãos brasileiros, os laboratórios de inovação têm 

se mostrado um instrumento exitoso no âmbito da implementação da política pública 

de inovação no Brasil? 

Nessa linha, a pesquisa, delimitada espacialmente ao âmbito federal, tem como 

objetivo geral examinar, de forma abrangente, a contribuição dos laboratórios de 

inovação para a política pública de inovação no Brasil, identificando e apontando os 

aspectos quantitativos (número de laboratórios e suas áreas de concentração, valores 

de investimentos e números de parceiros) e qualitativos (quais benefícios tangíveis 

para a população). 

Além do objetivo geral, a dissertação possui objetivos específicos que envolvem 

a análise do conceito de política pública e seus ciclos, como forma de organização do 

Estado brasileiro, a fim de responder se de fato é possível falar em uma política pública 

de inovação no Brasil; a investigação do papel do Estado na promoção da inovação, 

analisando o estado da arte da normatização constitucional e infraconstitucional 

relacionada ao tema, tomando como marco a Lei do Governo Digital de 2021; e, por 

fim, o estudo se propõe a mapear e analisar as experiências dos laboratórios de 

inovação no contexto brasileiro, avaliando suas áreas de concentração, os principais 

parceiros envolvidos e os benefícios gerados para os cidadãos brasileiros, sendo que 

cada um desses três objetivos específicos norteará um dos capítulos do trabalho. 

A relevância desse debate é evidente, considerando-se que o Brasil, assim como 

outras nações em desenvolvimento, enfrenta desafios estruturais significativos na 

modernização de sua administração pública. O advento da digitalização abre novas 

oportunidades para superar esses obstáculos, mas exige, ao mesmo tempo, uma 

reflexão crítica sobre o papel do Estado na promoção da inovação e na gestão das 

tecnologias digitais. 

A justificativa para o desenvolvimento deste estudo reside na necessidade de se 

compreender o papel do Estado como promotor da inovação em um ambiente digital 



cada vez mais dinâmico. A Lei do Governo Digital, ao estabelecer princípios e regras 

voltadas à digitalização dos serviços públicos, inaugura uma nova fase na relação 

entre o Estado e os cidadãos, trazendo consigo desafios e oportunidades. Os 

laboratórios de inovação surgem como uma estratégia inovadora para promover a 

participação colaborativa entre diferentes setores da sociedade, o que pode resultar 

em soluções mais eficientes e eficazes para os problemas públicos. Assim, a 

dissertação se justifica pela necessidade de avaliar se essa estratégia tem, de fato, 

produzido os resultados esperados e se pode ser considerada uma ferramenta eficaz 

na implementação da política pública de inovação no Brasil. 

Outro aspecto que reforça a relevância deste trabalho é a conexão entre a 

administração pública digital e o desenvolvimento sustentável. A inovação, quando 

adequadamente direcionada, contribui para a criação de soluções que promovam a 

sustentabilidade nas práticas governamentais, otimizando recursos e promovendo a 

inclusão social. Nesse sentido, a pesquisa não apenas se insere no debate sobre a 

modernização administrativa, mas também dialoga com a agenda contemporânea de 

desenvolvimento sustentável, alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU).  

Também, a pesquisa está alinhada com a área de concentração do Programa 

de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Santa do Sul, qual seja, direitos 

sociais e políticas públicas, e com a linha de pesquisa "constitucionalismo 

contemporâneo", além de estar diretamente vinculada ao projeto de pesquisa 

coordenado pela professora orientadora, Dra. Caroline Müller Bitencourt, que trata das 

possibilidades e desafios da administração pública digital no Brasil no século XXI, no 

tema das políticas públicas. 

Do ponto de vista teórico, a dissertação se apoia em autores consagrados no 

campo da inovação e da administração pública, como Mariana Mazzucato, Irene 

Patrícia Nohara, Vanice Regina Lírio do Valle, Flávio Garcia Cabral, Juarez Freitas e 

José Sérgio da Silva Cristóvam, que fornecem a base para a análise do papel do 

Estado na promoção da inovação. No âmbito das políticas públicas, os referenciais 

teóricos incluem Maria Paula Dallari Bucci, Saulo Pinto Coelho, Janriê Rodrigues 

Reck, Caroline Müller Bitencourt, João Pedro Schmidt e Celina de Sousa, cujas 

contribuições são fundamentais para a compreensão dos ciclos de políticas públicas 

e sua aplicação na administração pública digital.  

 



Metodologicamente, o trabalho adota o método hipotético-dedutivo, partindo da 

formulação da hipótese de que, apesar de a Lei do Governo Digital, que institui os 

laboratórios de inovação, ser de 2021, ou seja, relativamente recente, é possível 

constatar que os laboratórios de inovação têm demonstrado sua importância enquanto 

instrumentos da política pública de inovação, com experiências especialmente no 

nível federal, em diferentes áreas com formatos de parcerias, com crescente produção 

e aplicação de soluções inovadoras, propiciando o avanço da política pública de 

inovação. A pesquisa busca, por meio de revisão de literatura, análise normativa e 

investigação empírica em sítios governamentais, confirmar ou refutar essa hipótese, 

analisando experiências concretas desenvolvidas em nível federal. 

Dessa forma, esta dissertação visa contribuir para o debate sobre a 

modernização da administração pública, com especial atenção para o papel da 

inovação na esfera pública. Ao investigar o impacto dos laboratórios de inovação no 

contexto brasileiro, espera-se oferecer uma contribuição relevante para a 

compreensão dos desafios e oportunidades que envolvem a transição para a 

administração pública digital e para o fortalecimento da política pública de inovação 

no Brasil. 
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